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Assistência Suplementar
“Entendemos que é preciso

estabelecer uma parceria impor-
tante entre o poder público e o
seu papel de regulação na área
de assistência médica suplemen-
tar e as diversas categorias. Não
para que prevaleçam, vamos
dizer, interesses corporativos,
mas de uma média dos interes-
ses aqui colocados, nós possa-
mos produzir um consenso polí-
tico que possa  gerar satisfação
para os diversos atores envolvi-
dos nessa questão”.

Ato Médico
“Nós estamos inteiramente

abertos a discutir todos os te-
mas, a fazer o debate sobre a
questão da Lei do Ato Médico,
da Lei de Regulamentação do
papel dos conselhos profissio-
nais, dos conselhos regionais,
especificamente. Temas como o
processo da representação no
Conselho Nacional de Saúde,
nós teremos esses espaços para
realizar essa discussão, mas en-
tendo que o grande debate que
cabe a nós fazer esse ano, e
onde Ministério e o governo jo-
garão suas forças será na reali-
zação dessa reflexão, desse ba-
lanço de quase 14 anos do Sis-
tema Único de Saúde, 16 anos
da realização da 8a Conferência
Nacional, para, além do balan-
ço, possamos fazer um trabalho
perspectivo do Sistema Único de
Saúde nos novos tempos e num
novo projeto de país que nós
inauguramos a partir da eleição
do ano passado, a partir de 1o

de janeiro, com  a posse do Pre-
sidente da República. E o Minis-
tério terá sempre, em todas as
situações, abertura para fazer
discussão, mas também uma po-
sição extremamente clara de
que deve defender os interesses
da saúde da população brasilei-
ra, que são, sem dúvida, os in-
teresses maiores da categoria
médica e de todos nós”.

Hospitais Universitários
“Em relação aos hospitais uni-

versitários, nós já temos um en-
tendimento inicial com o ministro
da Educação. Tanto para a dis-
cussão da formação dos profis-

sionais de saúde, quanto na discus-
são de temas menos amplos, mas
não menos importantes como a
questão da formação da pós-gra-
duação na residência médica pro-
priamente dita. Vamos montar um
grupo de trabalho permanente en-
tre os dois ministérios para deba-
termos essa questão. Especialmen-
te, em relação aos hospitais univer-
sitários, nós entendemos que a
crise existente é resultado de um
conjunto de fatores, sendo que o
mais importante, provavelmente, é
justamente ausência de uma políti-
ca de recursos humanos, tanto de
um ministério, quanto do outro. Mas
principalmente do Ministério da
Educação que deveria ter a respon-
sabilidade pela contratação dos
profissionais e que, ao longo des-
ses últimos anos, dentro dessa vi-
são, que predominou no governo
anterior, não assumiu esse papel e
essa responsabilidade. Conse-
qüentemente, os recursos que vêm
do Ministério da Saúde para os hos-
pitais, que deveriam servir para a
remuneração dos serviços e, con-
seqüentemente, para a garantia do
custeio e a realização de investi-
mentos, terminam sendo dirigidos
para resolver o problema da escas-
sez de profissionais, e o mais gra-
ve: por métodos os mais precários
de contratação, de intermediação
de mão-de-obra com fundações,
várias delas acusadas de escânda-
los de corrupção e por aí vai. En-
tão, esse é um dos eixos do pro-
blema, que precisa ser enfrentado.
Segundo, nós temos também que
manter, com os hospitais universi-
tários, uma relação pautada talvez
por contratos de gestão, com obje-
tivos claros, que façam com que
também os gestores, os dirigentes
assumam esse papel de gerir de
forma mais racional, vamos dizer
assim, mais preocupada em produ-
zir informações sobre os custos
reais dos serviços. Eu declarei à im-
prensa que alguns dos serviços do
setor público deveriam ser referên-
cia, até para a remuneração que o
governo paga aos prestadores pri-
vados, às vezes, o custo da pres-
tação do serviço, pelo setor públi-
co, é maior. Isso demonstra que
falta ainda racionalização nessas

interven-
ções .

Então, nós vamos trabalhar nessas
duas linhas e obviamente vamos
discutir qual é o montante de recur-
sos realmente necessário para que
os hospitais universitários cumpram
seu papel”.

Programa de Saúde da Família
“Sobre a questão dos profissio-

nais ligados ao Programa de Saú-
de da Família, uma das nossas pre-
ocupações em criar a Secretaria de
Recursos Humanos é exatamente
apresentar alternativas a todo esse
processo de precarização da
contratação de mão-de-obra na
área da saúde. Vamos discutir com
os diversos segmentos, vamos
apresentar projetos de regulamen-
tação de leis que já existem aí,
como, por exemplo, a dos Agentes
Comunitários de Saúde. Já deba-
temos, por exemplo, o programa de
estímulo à ampliação do PSF, que
são recursos da ordem de US$ 500
milhões acordados com o Banco
Mundial, para serem aplicados em
seis anos, e uma das condições
para  isso, para que os municípios
se habilitem a receber esses recur-
sos, é que os profissionais do pro-
grama sejam contratados, respei-
tando todos os seus direitos
previdenciários, seus direitos traba-
lhistas. Temos que discutir, no caso
dos profissionais de nível superior,
a questão da realização dos con-
cursos públicos. Ainda nessa linha
da questão do registro profissional,
das condições de trabalho, o pro-
blema do cooperativismo verdadei-
ro, eu acho que ele deve ter de to-
dos nós o apoio total. Ou seja,
quando significa de fato a articula-
ção de profissionais autônomos
para a prestação de um serviço,
mas com a garantia também des-
ses direitos previdenciários, traba-
lhistas. E uma das formas de gerar
um poder de negociação maior com
o setor público é a prestação de ser-
viços na condição de cooperativas.
E eu acho que nesse sentido tal-
vez esse não seja o melhor cami-
nho, mas não tenho nenhuma po-
sição contrária ao direito de os di-
versos profissionais se articularem
em cooperativas de especialidade
para prestarem seus serviços. À
medida que o poder público puder,
de fato, promover ao longo do tem-
po, uma recuperação de condições
de trabalho, de condições salariais,
acho  mais adequado para o setor
público ter os seus próprios profis-

sionais prestando serviço”.

Agências reguladoras
“A política do governo

como um todo em rela-
ção às agências é de
entender que elas têm
um papel importante.

Por exemplo, na área da
Vigilância Sanitária, uma agência
que tenha autonomia administrativa,
financeira, para exercer o papel de

das, os entes federativos remune-
rados estabelecerem as suas pró-
prias prioridades, terem liberdade
de aplicação desses recursos, in-
clusive para remunerar de forma
diferenciada, de acordo com a prio-
ridade que venha a ter. Nós preci-
samos fazer uma revisão disso.
Nesse primeiro ano não será fácil.
O orçamento do Ministério hoje
está totalmente enxuto, compro-
metido com atividades de custeio.
Nós não podemos cortar o recur-
so que é passado para os Esta-
dos, para os Municípios; os recur-
sos que são passados para com-
pra de serviço, que são despesas
permanentes que o Ministério tem.
Temos o dinheiro para investimen-
to, mas vamos ter que sofrer um
contingenciamento desses recur-
sos. O orçamento final chegou a
R$ 30,5 milhões, é o maior que já

tivemos na Saúde,
mas dificilmente ele
vai ser executado
porque não há receitas
para isso, então nós
vamos estar limitados
em poder estabelecer
essa recuperação de
imediato. Haverá al-
gum reajuste? Com
certeza haverá. Não
tenho dúvidas de que
a gente vai trabalhar

nessa linha, porque a defasagem
é grande, mas eu creio que ainda
não vai ser nesse primeiro ano de
governo que nós vamos conseguir
avançar muito nessa questão. Não
quero criar nenhuma expectativa
que possa posteriormente ser frus-
trada. Quero só manifestar o nos-
so reconhecimento de que preci-
sa haver essa correção. E em que
nível vai ser feito nesse primeiro
ano de governo vai depender fun-
damentalmente dos recursos que
tivermos. Agora, quero reafirmar
uma questão importante. Se exis-
tem políticas em que o componen-
te recursos humanos é fundamen-
tal, sem dúvida a Saúde é a princi-
pal delas. Quem faz a política de
saúde, de como chegar à popula-
ção; quem realiza a política da saú-
de é o profissional da saúde. Como
tal, ele é, praticamente, o fator
maior nessa implementação da po-
lítica e, portanto, tem que ter o trata-
mento adequado para essa impor-
tância. Nós temos essa consciência,
hoje não temos o dinheiro para ga-
rantir que essa consciência se ma-
nifeste em ações concretas, mas va-
mos fazer esse esforço. Então, eu
acho que todo um processo de ne-
gociação sobre política remune-
ratória nós vamos travar com vocês
e com as outras categorias. Vamos
receber, sem dúvidas, as entidades
médicas em vários momentos, lá no
Ministério, e eu quero dizer que lá
nós vamos ter as portas sempre
abertas nesse entendimento”.

fiscalização e de regulação. No en-
tanto, elas não podem extrapolar
esse papel de formulação das polí-
ticas. Isso tem que ser uma respon-
sabilidade do Ministério da Saúde.
Então, a nossa política em relação
à Vigilância Sanitária vai ser exer-
cida pelo Ministério. Definições que,
aparentemente, têm um aspecto
regulador, muitas vezes têm um
aspecto de formulação de políticas,
por exemplo, sem nenhum demérito
à indústria farmacêutica internacio-
nal, por exemplo, mas eu acho que
nós devemos privilegiar, tanto a
indústria estatal de medicamentos,
quanto a indústria privada nacional
de medicamentos, e, no entanto,
algumas das resoluções que a
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária têm tomado não levam em
conta essa realidade da necessida-
de de constituição de uma indústria
autenticamente brasilei-
ra. Estou dando só um
exemplo, além de uma
série de outras coisas.
Então, eu quero interfe-
rir nesse tipo de política.
Eu acho que isso aí
extrapola o papel de
fiscalizar e de regular e
passa para uma política
de formulação do Minis-
tério em termos de pro-
dução de assistência
farmacêutica no Brasil. Isso vai ser
válido também para a Agência
Nacional de Saúde Suplementar.
Hoje nós temos um quadro estranho
no país, porque uma lei que foi for-
mulada, e as operadoras não re-
conhecem a legitimidade da lei, tudo
fazem para contestar seus desdo-
bramentos, estão insatisfeitas com
as conseqüências que a lei gerou;
os consumidores, da mesma forma,
os profissionais que prestam servi-
ço, da mesma forma. Então eu que-
ro, em um espaço de tempo curto,
fazer uma reavaliação da lei, sentir
qual é o grau de legitimidade, se há
mudanças a serem feitas. Se for ne-
cessário mudar, nós vamos fazer e
a partir daí vamos ter uma interven-
ção implacável para que a lei seja
cumprida e que a gente saia desse
dilema que hoje se vive”.

Remuneração dos procedimen-
tos médicos/Tabela SUS

“Eu acho que a gente tem que
partir de uma premissa que é o reco-
nhecimento de que essa remunera-
ção de serviços prestados está mui-
to aquém do que seria o correto e o
justo. Esse é um reconhecimento que
nós fazemos. Segundo, nós temos
que fazer uma ampla discussão so-
bre a forma da remuneração. Nós
achamos que essa conferência, in-
clusive, deve travar um debate mui-
to sério sobre a questão da remune-
ração por procedimento. A possibili-
dade de estabelecermos métodos de
remuneração diferenciados que per-
mitam tanto as unidades remunera-


